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1. Introdução

A  4ª Conferência Estadual  de Economia Popular Solidária de Pernambuco foi  convocada pelo 
Governo do Estado, por meio da Secretaria de Desenvolvimento Profissional e Empreendedorismo – 
SEDEPE, através da Portaria 021/2024 de 01 de junho de 2024 e organizada por uma Comissão de 
Organização Estadual composta por órgãos do governo de Pernambuco, Frente Parlamentar de Defesa 
da Economia Solidária da ALEPE, a Superintendência Regional do Trabalho, Organizações de Apoio e 
Fomento e representantes de vários Movimentos Sociais Urbanos e Rurais e pelo Fórum Estadual de 
Economia Solidária de Pernambuco. Este relatório apresenta os fundamentos da Economia Popular e 
Solidária  e  os  resultados  da  conferência  estadual,  etapa  que  faz  parte  da  preparação  da  4ª 
Conferência Nacional de Economia Solidária (4ª CONAES) que será realizada em agosto de 2025 
em  Brasília.

Com  o  tema  “Economia  popular  e  solidária  como  política  pública:  construindo  territórios 
democráticos por meio do trabalho associativo e da cooperação”, a 4ª Conferência Estadual teve 
como objetivos:

I.  Contribuir  para  a  institucionalização  da  economia  popular  solidária  como política  pública 
capaz de criar condições para que as experiências econômicas solidárias sejam ampliadas, 
fortalecidas e consolidadas;

II.  Fortalecer  os  territórios  e  promover  o  desenvolvimento  das  comunidades  por  meio  da 
concretização de experiências de economia solidária;

II.  Estimular  a  compreensão  da  economia  popular  solidária  como  estratégia  e  política  de 
desenvolvimento  sustentável  e  solidário  que  promove  a  democracia,  inclusão  social  e  a 
sustentabilidade socioambiental com base nas práticas e princípios, da autogestão, cooperação 
e  solidariedade,  por  meio  do  fortalecimento  do  associativismo  e  cooperativismo  enquanto 
Empreendimentos Econômicos Solidários;

IV.  Fomentar  e  promover  debate  sobre  o  processo  de  integração  das  ações  de  apoio  à 
economia popular solidária que são fomentadas pelo poder público e pela sociedade civil; 

V. Oferecer subsídios para a atualização do Plano Estadual de Economia Popular Solidária e do 
Plano Nacional de Economia Solidária.

A 4ª Conferência Estadual de Economia Popular Solidária foi antecedida pela realização de 10 (dez) 
Conferências  Intermunicipais,  realizadas  entre  setembro  e  outubro  de  2024,  contando  com  a 
participação  de  772  (setecentos  e  setenta  e  dois)  conferencistas  credenciados,  entre 
empreendimentos econômicos solidários (EES),  entidades de apoio e fomento (EAF) e movimentos 
sociais e de gestão pública (GP).

Essa etapa marcou um importante momento de articulação entre diversos atores da sociedade e o 
poder público,  reafirmando o compromisso com a inclusão social  e a democratização das políticas 
públicas.  A  conferência  consolidou-se  como  um  espaço  essencial  para  a  construção  coletiva  de 
políticas públicas capazes de responder às demandas dos territórios e promover o fortalecimento da 
economia solidária como alternativa viável e transformadora para o desenvolvimento sustentável no 
estado e no país.

As conferências intermunicipais foram realizadas com o apoio dos Colegiados Territoriais juntamente com o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, Sindicatos filiados a Central Única dos Trabalhadores - CUT e 
os  movimentos  de  economia  solidária  nos  territórios.  Apenas  em  dois  municípios  houve  o  apoio  da 
Prefeituras como as de Floresta e Serra Talhada. Nestas Conferências houve o apoio do Instituto Federal 
dos Sertões - Campus Floresta e da Universidade Uninassau, em Serra Talhada. 



Etapas Preparatórias da 4ª Conferência Estadual de Economia Popular Solidária

A 4ª Conferência Estadual de Economia Popular Solidária de Pernambuco foi precedida por um amplo 
processo de mobilização e organização, que culminou na realização de 10 conferências intermunicipais 
nos territórios do estado. Essas etapas preparatórias foram fundamentais para assegurar a participação 
democrática e representativa de diversos segmentos sociais e econômicos na construção das propostas 
que orientaram os debates da etapa estadual.

Mobilização Territorial e Participação

Entre os meses de setembro e outubro de 2024, as conferências intermunicipais reuniram um total de 
772  conferencistas  credenciados,  representando  empreendimentos  econômicos  solidários  (EES), 
entidades  de  apoio  e  fomento  (EAF),  movimentos  sociais  e  gestão  pública.  O  processo  também 
mobilizou cerca de 1.000 pessoas, incluindo representantes de diversos segmentos e observadores 
interessados na agenda da economia solidária, conforme registrado nos autos de credenciamento.

Eleição de Delegados e Representatividade

Durante as conferências intermunicipais, foram eleitos 212 delegados para a etapa estadual, sendo 171 
mulheres  (80%)  e  41  homens (20%),  destacando a  forte  participação feminina  no  processo.  Essa 
representatividade  reflete  o  compromisso  da  economia  solidária  com a  inclusão  e  a  equidade  de 
gênero, fruto da organização e protagonismo das mulheres na economia solidária. 

Os delegados eleitos foram distribuídos conforme os territórios:

DELEGADOS IV CONFERÊNCIA ESTUDUAL DE ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA

TERRITÓRIO PARTICIPANTES DELEGADOS JOVENS MULHERES
PODER 

PÚBLICO
EES

EAF e Mov. 
Sociais

Região  Metropolitana 
do Recife

122 53 0 40 5 35 13

MATA SUL (Palmares) 59 15 0 39 3 9 3

MATA NORTE (Lagoa 
do Itaenga)

90 15 4 12 3 9 3

AGRESTE 
MERIDIONAL (Caetés)

118 25 0 19 5 15 5

AGRESTE  CENTRAL 
(Caruaru)

44 15 0 6 3 9 3

AGRESTE 
SETENTRIONAL (Bom 
Jardim)

73 18 0 11 4 10 4

SERTÃO  DO 
MOXOTÓ,  PAJEÚ  e 
CENTRAL  (Serra 
Talhada)

65 28 3 16 7 14 7

SERTÃO  DO  SÃO 
FRANCISCO 
(Petrolina)

34 14 1 9 3 9 2

SERTÃO  DO 
ARARIPE (Ouricuri)

51 15 1 10 3 9 3

SERTÃO  DE 
ITAPARICA (Floresta)

116 14 0 9 3 8 3

Total 772 212 11 171 39 127 46
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Quadro 1 – Conferencistas e delegados eleitos para a IV Conferência Estadual da Economia Popular e 
Solidaria.

Propostas e Deliberações

As conferências intermunicipais resultaram na formulação de 177 propostas, posteriormente discutidas 
na etapa estadual. Essas propostas foram divididas entre os seguintes eixos temáticos:

• EIXO  I  -  Realidade  socioambiental,  cultural,  política  e  econômica  e  produção, 
comercialização e consumo justo e solidário: 40% das propostas.

• EIXO II - Realidade socioambiental, cultural, política e econômica Financiamento: crédito e 
finanças solidárias: 25% das propostas.

• EIXO III - Realidade socioambiental, cultural, política e econômica e Educação, formação e 
assessoramento técnico: 18% das propostas.

• Eixo IV - Realidade socioambiental, cultural, política e econômica Ambiente Institucional: 
Legislação, Gestão e Integração de Políticas Públicas: 17% das propostas.

Alianças e Colaboração

O sucesso  das  etapas  preparatórias  foi  possível  graças  à  articulação  entre  o  Fórum Estadual  de 
Economia Solidária e diversos movimentos sociais, incluindo sindicatos, organizações de agroecologia, 
e representantes dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário, Cultura, e Trabalho. Essa colaboração 
permitiu a organização e custeio das conferências territoriais, que ocorreram em cidades estratégicas 
de Pernambuco,  fortalecendo a participação local  e regional.  As conferências intermunicipais foram 
realizadas nos seguintes municípios:

• Recife (Região Metropolitana do Recife)

• Palmares (Mata Sul)

• Lagoa do Itaenga (Mata Norte)

• Caetés (Agreste Meridional)

• Caruaru (Agreste Central)

• Bom Jardim (Agreste Setentrional)

• Serra Talhada (Sertão do Moxotó,  Pajeú e 
Central)

• Petrolina (Sertão do São Francisco)

• Ouricuri (Sertão do Araripe)

• Floresta (Sertão de Itaparica)

Figura 1 - Mapa de localização das conferências nos territórios de Pernambuco
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Esses  territórios  foram  escolhidos  estrategicamente  para  garantir  ampla  abrangência  e 
representatividade, promovendo um diálogo efetivo entre diferentes contextos locais e a diversidade e 
pluralidade da economia solidária.

O processo também promoveu a formação política de novos sujeitos nos territórios, ressignificando a 
economia  convencional  e  fortalecendo  valores  como  autogestão,  cooperação,  solidariedade  e 
distribuição da riqueza.

As etapas preparatórias da 4ª Conferência Estadual de Economia Popular Solidária foram essenciais 
para consolidar a participação social e elaborar propostas robustas que orientem o avanço da economia 
solidária em Pernambuco e no Brasil. A experiência reafirma a importância da mobilização territorial 
como um pilar para a construção de políticas públicas democráticas, com respeito aos ecossistemas e a 
sociabilidade dos sujeitos. 

2. 4ª Conferência Estadual de Economia Popular e Solidária de Pernambuco

A 4ª Conferência Estadual de Economia Popular Solidária, realizada no Centro Mariápolis, em Igarassu-
PE, de 02 a 04 de dezembro de 2024, contou com a participação de 143 conferencistas credenciados, 
sendo 93 mulheres, perfazendo um total de 65% dos presentes, como empreendimentos econômicos 
solidários (EES), entidades de apoio e fomento (EAF) e movimentos sociais e de gestão pública (GP),  
conforme o quadro a seguir. O evento contou ainda com uma equipe de 25 organizadores, convidados e 
observadores. Segue abaixo, tabela dos presentes:

DELEGADOS IV CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ECONOMIA POPULAR E SOLIDÁRIA

TERRITÓRIO CONFERENCISTAS
PODER 

PÚBLICO
EES EAF e Mov. Sociais JOVENS MULHERES

REGIÃO METROPOLITANA 
- Recife.

65 5 44 16 2 42

MATA SUL – Palmares. 12 0 8 4 1 9
MATA NORTE - Lagoa do 
Itaenga.

5 1 2 2 2

AGRESTE MERIDIONAL - 
Caetés.

13 3 7 3 10

AGRESTE CENTRAL - 
Caruaru.

8 3 2 3 5

AGRESTE SETENTRIONAL 
- Bom Jardim.

12 1 6 5 8

SERTÃO DO MOXOTÓ, 
PAJEÚ e CENTRAL - Serra 
Talhada.

12 3 4 5 6

SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO - Petrolina.

5 0 3 2 3

SERTÃO DO ARARIPE - 
Ouricuri.

3 0 2 1 2

SERTÃO DE ITAPARICA - 
Floresta.

8 1 3 4 3 6

Total 143 17 81 45 6 16

A Comissão Organizadora do Estado definiu e fez valer para todas as Conferências Intermunicipais e 
para a Estadual que caso houvessem sobras de vagas de delegados e delegadas das Entidades de 
Apoio  e  Fomento  e  ou  do  Poder  Públicos,  as  mesmas  seriam  cedidas  aos  Empreendimentos 
Econômicos  Solidários,  visando  potencializar  e  valorizar  a  participação  deste  seguimento  nas 
Conferências Estadual e Nacional. 
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3. Programação 

A  Conferência  Estadual  da  Economia  popular  e  solidaria  foi  realizada  em  três  dias  conforme 
programação apresentada a seguir no quadro 3:

HORA  02/DEZ HORA  03/DEZ HORA  04/DEZ
7:30 às 11h CREDENCIAMENTO
7:30 às 8:30 CAFÉ DA MANHÃ 7h30 às 8h30 CAFÉ DA MANHÃ

9h às 10h

Mesa: Balanço das Políticas 
Públicas de Economia 

popular e solidária
Coordenação da mesa: 

Maria Luíza Aléssio e Odilon 
Lima

9h

Leitura e aprovação 
das propostas dos 

Grupos de Trabalho
Coordenação: Maria 

Daguia e Odilon 
Lima

10h às11h

Mesa: Análise da Conjuntura 
Nacional com foco na 

Economia Solidária – Alzira 
Medeiros 

Coordenação da mesa: 
Paulo Santana e Odilon Lima

10h às 12h

Eleição  dos 
delegados para a 4a 
CONAES:

⮚ Reunião  com 
os segmentos

⮚ Eleição  dos 
delegados  e 
delegadas

11h

Leitura e aprovação do 
Regimento da Conferência

Coordenação: Flávio Duarte 
e Odilon Lima

12h às 13h
Plenária de 

encerramento

11:30
Formação dos Grupos de 

Trabalho
Coordenação: Maria Daguia

14h às 18h
Credenciamento

12h ALMOÇO 13h ALMOÇO

Chegada das delegações
14h

às 16h

Reunião Grupos de Trabalho
Coordenação dos Grupos:

Eixo I: Maria do Carmo
Eixo II: Maurício Sardá
Eixo III: Hélio Nunes

Eixo IV: Alzira Medeiros

 13h30 às 14h
Partida das 
delegações

17h COFFEE BREAK 16h às 16:30 COFFEE BREAK

18h

Cerimônia de abertura 
- SEDEPE – Carlos Frederico
- Frente Parlamentar Estadual
Deputado Doriel Barros e 
Deputada Rosa Amorim
- SRTE/PE – Jussara Bezerra
- FEES – Aldenise Coelho
- MINC – Feliciano Félix
- Secretaria Geral Da 
Presidência – Tatiana Souza
- Senaes – Fernando 
Zambam

- Coordenação da mesa: 
Alzira Medeiros e Odilon Lima

18:30
Finalização das propostas 
pelos grupos de trabalho

19h30 JANTAR 19:30 JANTAR
Noite Cultural

4. Abertura da Conferência

O primeiro dia da Conferência, 02 de dezembro, teve início à tarde com a chegada das delegações de 
todas as  regiões do Estado.  Foi  montada estrutura  para  o  credenciamento  e   check-in  no Centro 
Mariápolis.  
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As boas vindas foram dadas por meio de apresentação cultural do Grupo de Percussão Baque Especial, 
Fundado em 2004 pelo professor Roni Rossi, que tocou músicas regionais, onde todos os presentes 
dançaram ciranda, confraternizando juntos o início da Conferência.

A primeira mesa de abertura do evento foi mediada pelo representante do Poder Público, Odilon Lima e 
a Representante do Fórum Estadual da Economia Solidária de Pernambuco, Alzira Medeiros, com a 
presença da Deputada Estadual Rosa Amorim; do Diretor do Departamento de Parcerias e Fomento da 
Secretaria  Nacional  de  Economia  Popular  e  Solidária  –  Senaes,  Fernando  Zamban;  do  Deputado 
Estadual e Presidente da Frente Parlamentar de Economia Solidária, Doriel Barros e pela Deputada 
Estadual  Rosa  Amorim;  o   Secretário  Executivo  de Micro  e  Pequena  Empresa  e  Fomento  ao 
Empreendedorismo, Carlos  Frederico;  a  Coordenadora  do  Fórum Estadual  de  Economia  Solidária, 
Aldenise Coelho; a representante da Superintendência Regional do Trabalho, Jussara Rodrigues e o 
representante do Ministério da Cultura no Estado de Pernambuco, Feliciano Félix.

Durante a abertura,  o Governo do Estado manifestou sua satisfação em retomar a política pública 
voltada à Economia Solidária. Em sua fala, o Secretário Executivo de Micro e Pequena Empresa e 
Fomento ao Empreendedorismo, Carlos Frederico destacou:

“Sempre  tivemos  o  interesse  em  realizar  a  melhor  Conferência  Estadual  em  linha  reta  do  Brasil.  
Olhamos para outros estados, como Bahia e Rio Grande do Norte, com reverência, buscando aprender 
as boas práticas para trazer para cá. Mas, como todo bom pernambucano, pensamos: se os outros 
estados fizeram em um dia, vamos fazer em três. Se outros estados adiaram, por falta de apoio do 
Governo Estadual, nós mantivemos nossa data. Tudo foi planejado para garantir credibilidade ao evento 
e atender melhor à sociedade civil.”

A  4ª  Conferência  Estadual  de  Economia  Solidária  de  Pernambuco simbolizou  a  retomada  do 
movimento após 10 anos de inércia. A mesa de abertura reuniu representantes dos governos estadual, 
federal, da sociedade civil e do parlamento, reforçando o compromisso com a reconstrução de políticas 
públicas para a Economia Solidária.

O  Secretário-Executivo,  Carlos  Frederico frisou  o  esforço  do  governo  estadual  na  realização  da 
conferência, que mobilizou 772 participantes em 10 etapas territoriais,  elegendo 212 delegados. Ele 
celebrou  o  evento  como um marco  histórico  e  prometeu  apoio  para  transformar  as  demandas  em 
políticas concretas.

Fernando Zambam, da Secretaria Nacional de Economia Solidária, celebrou a aprovação da Lei 
Geral da Economia Solidária, que será sancionada em dezembro, e enfatizou os desafios centrais: 
comercialização,  crédito  e  assessoria  técnica.  Ele  defendeu a Economia Solidária  como alternativa 
econômica estruturada, que deve ir além do assistencialismo.

Tatiana Souza, da Secretaria-Geral da Presidência da República, destacou o papel da participação 
social e da reconstrução das políticas públicas pós-2016, alertando sobre o deficit orçamentário. Ela 
ressaltou o protagonismo das mulheres, que representam a maioria dos empreendimentos solidários.

Aldenise Coelho, do Fórum Estadual de Economia Solidária, celebrou a mobilização do movimento 
e cobrou a reativação do Conselho Estadual de Economia Solidária, essencial para articulação entre 
governo e territórios, para a elaboração e controle social da politica de economia solidária.

Jussara Rodrigues, representante da Superintendência Regional do Trabalho deu os parabéns a todas 
da mesa, a comissão, e ao  Governo do Estado, ressaltando a luta para a realização da Conferência 
Estadual.  Destacou ainda o seu trabalho no Núcleo de Economia Solidária  há anos,   participando 
inclusive da luta pela aprovação do projeto de Lei que estava parado há 12 anos  na Câmara". 
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Os deputados estaduais Rosa Amorim e Doriel Barros reforçaram o apoio político, defendendo a 
inclusão da pauta no orçamento estadual. Já  Feliciano Felix, do Ministério da Cultura, anunciou a 
luta pela criação da Secretaria de Economia Criativa e Economia Solidária na estrutura cultural.

A conferência reafirmou a força e a resistência do movimento, estabelecendo um compromisso coletivo 
para transformar propostas em ações concretas, consolidando a Economia Solidária numa perspectiva 
de Bem Viver. 

Encerrada a mesa, foram oficialmente dadas as boas-vindas a todos os presentes, marcando o fim das 
atividades do primeiro dia da Conferência.

 

Mesa de abertura com a fala do Deputado Doriel Barros

5. Balanço das Políticas Públicas de Economia popular e solidária

O segundo dia da Conferência teve início pela manhã com a composição da mesa de abertura dos 
trabalhos com Carlos Frederico Ferreira, Secretário-Executivo de Micro e Pequena Empresa e Fomento 
ao  Empreendedorismo;  Fernando  Zamban,  Diretor  do  Departamento  de  Parcerias  e  Fomento  da 
Secretaria Nacional de Economia Popular e Solidária (SENAES); Odilon Lima, mediador da mesa e 
representante  do  Poder  Público;  e  Maria  Luiza  Alécio,  representante  da  Secretaria  Nacional  de 
Economia Popular e Solidária (SENAES).

Antes  do  inicio  dos  trabalhos  Dra.  Amanda  Aires,  Secretária  de  Desenvolvimento  Profissional  e 
Empreendedorismo (SEDEPE) saudou os participantes.

Em  sua  fala,  Amanda  Aires,  compartilhou  um  pouco  de  sua  trajetória  pessoal  e  profissional, 
mencionando sua formação como economista e como a vivência na economia solidária transcende os 
ensinamentos  acadêmicos.  Ela  destacou  que  a  troca  de  experiências  com  os  participantes  da 
conferência é uma oportunidade única de aprendizado, oferecendo uma perspectiva mais humana e 
coletiva sobre o mundo, contrastando com a lógica capitalista predominante.  Para ela,  a economia 
solidária representa uma forma de construir um futuro mais inclusivo e equitativo.

Um ponto central de sua fala foi a retomada das conferências de economia solidária no estado após 
uma década sem realização. Ressaltou o esforço conjunto dos governos estadual e federal, bem como 
dos  movimentos  sociais,  para  tornar  possível  a  organização  das  conferências  intermunicipais  e  a 
culminância no evento estadual. Ela destacou que a economia solidária tem recebido especial atenção 
do  atual  governo  federal,  evidenciada  pela  iminente  sanção  da  Lei  da  Economia  Solidária  pelo 
presidente  Lula,  prevista  para  o  dia  11  de  dezembro.  Esse  marco,  segundo  Amanda,  reforça  o 
compromisso e a seriedade dos gestores em promover uma agenda focada nas pessoas e no coletivo.
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Amanda também apresentou números expressivos que refletem a mobilização alcançada no processo 
da  conferência:  10  conferências  intermunicipais  realizadas,  reunindo  mais  de  1.000  pessoas  entre 
empreendedores solidários,  movimentos sociais,  entidades de apoio  e  gestores públicos.  O evento 
estadual contou com a participação de 212 delegados, dos quais 80% eram mulheres, o que Amanda 
considerou  um  aspecto  especialmente  significativo  e  representativo  do  protagonismo  feminino  na 
economia solidária.

Ao encerrar sua fala, a Secretária reafirmou ainda, o compromisso do governo estadual em ouvir as 
propostas apresentadas durante a conferência e garantir que o Plano Estadual de Economia Solidária 
reflita  os  anseios  da  população.  Ela  destacou  que  a  elaboração  do  plano  será  feita  de  forma 
colaborativa,  com  base  nas  contribuições  dos  participantes,  visando  ao  bem  viver  de  todos  os 
pernambucanos. A Secretária expressou seu desejo de que o evento continue gerando boas ideias e 
resultados concretos, reforçando o papel transformador da economia solidária na construção de um 
modelo mais justo e solidário para o estado de Pernambuco.

Por  fim,  reafirmou  sua  disposição  em  trabalhar  para  que  as  demandas  apresentadas  sejam 
efetivamente incorporadas ao plano estadual. Sua fala foi marcada por entusiasmo, compromisso e uma 
visão clara do impacto que a economia solidária pode gerar na vida das pessoas e no desenvolvimento 
do estado.

Durante a abertura da mesa de debates sobre o "Balanço das Políticas Públicas de Economia Popular e 
Solidária",  o Secretário Executivo de Micro e Pequena Empresa e Fomento ao Empreendedorismo, 
Carlos Frederico Ferreira, destacou o papel central da Secretaria de Desenvolvimento Profissional e 
Empreendedorismo (SEDEPE) na retomada e fortalecimento da Economia Popular e Solidária (EPS) em 
Pernambuco ao longo do biênio 2023-2025. Ele enfatizou a realização de diversas ações significativas 
que impactaram positivamente o setor.

Entre  essas  iniciativas,  a  Feira  Nacional  de  Negócios  do  Artesanato  (Fenearte)  contou  com  a 
participação  de  20  empreendimentos  solidários  em  cada  edição,  oferecendo  espaço  gratuito  para 
exposição, o que resultou em um aumento de 20% no faturamento em 2024. Além disso, a organização 
de feiras locais na sede da SEDEPE criou oportunidades para a comercialização de produtos solidários, 
enquanto  a  1ª  Feira  de  Artesanato  e  Economia  Solidária  da  Reserva  do  Paiva  reuniu  20 
empreendimentos,  fortalecendo  a  economia  local  em colaboração  com a  Concessionária  Rota  dos 
Coqueiros e organizações civis.

A mobilização territorial também foi uma prioridade, evidenciada pela realização de 10 Conferências 
Territoriais,  que  permitiram  a  formulação  de  propostas  alinhadas  às  demandas  locais,  e  pela  IV 
Conferência Estadual de Economia Solidária, que consolidou políticas públicas com ampla participação. 
No âmbito regional, Pernambuco se destacou no Comitê de Economia Solidária do Consórcio Nordeste, 
participando de reuniões em Recife, Salvador, Brasília e Alagoas, além de colaborar na organização do 
Festival Nordestino, que acontecerá em Salvador.

Por fim, Carlos Frederico mencionou a Missão Institucional à Bahia, onde foram realizadas visitas a 
Centros de Economia Solidária com o objetivo de adaptar modelos bem-sucedidos para Pernambuco, 
reforçando o compromisso da SEDEPE com a inovação e o crescimento sustentável do setor.

Essas  iniciativas  reforçam  o  protagonismo  de  Pernambuco  na  promoção  da  Economia  Popular  e 
Solidária, integrando inclusão produtiva, geração de renda e sustentabilidade.

Dando continuidade aos debates,  Fernando Zambam, Diretor de Projetos da Secretaria Nacional de 
Economia Solidária do Governo Federal, abriu sua fala na Conferência Estadual de Economia Solidária 
de Pernambuco com um cumprimento caloroso a todos os presentes e um reconhecimento enfático ao 
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esforço dos empreendimentos econômicos solidários que se mobilizaram para as conferências locais e 
territoriais.  Ele  destacou  o  impacto  positivo  dessa  mobilização,  que  movimentou  os  territórios  e 
revitalizou a economia solidária, mesmo diante dos inúmeros desafios enfrentados nos últimos anos. 
Para Fernando, a realização das conferências locais foi um ato de resistência e resiliência, que merece 
celebração e valorização.

Em sua fala,  transmitiu  uma mensagem do Secretário  Nacional  de  Economia  Popular  e  Solidária, 
Gilberto Carvalho, que, embora ausente por estar de férias, enviou seu apoio caloroso e reafirmou a 
importância de manter viva e expandir a economia solidária no estado. Fernando também mencionou o 
trabalho  incansável  do  Ministro  Luiz  Marinho  e  do  próprio  Gilberto,  que  têm  liderado  disputas 
estratégicas  para  assegurar  melhores  condições  à  economia  solidária,  tanto  na  sociedade  quanto 
dentro  do  governo,  sempre  em  diálogo  com  as  administrações  estaduais  e  municipais.
Zambam  destacou  a  importância  do  espaço  institucional  que  a  economia  solidária  conquistou  no 
Governo  Federal.  Além  da  Secretaria  Nacional,  mencionou  a  assessoria  junto  à  Presidência  da 
República, um marco que evidencia a transversalidade da economia solidária nas políticas públicas. Ele 
enfatizou que a economia solidária não deve ser vista como um nicho limitado ou como uma rede de 
pessoas que necessitam de assistência social,  mas como um modelo de organização econômica e 
social  capaz  de  transformar  profundamente  as  relações  de  produção,  consumo  e  interação  na 
sociedade.

Durante o discurso, Fernando reforçou a necessidade de ampliar os horizontes da economia solidária, 
desafiando os empreendimentos a ocupar espaços em setores tradicionalmente dominados por grandes 
corporações, como a construção civil, a metalurgia e a indústria têxtil. Para ele, a economia solidária 
não  pode  se  restringir  ao  artesanato  e  à  agricultura  familiar,  mas  deve  se  posicionar  como  uma 
alternativa econômica robusta e diversificada, capaz de atuar em diversos segmentos.

Zambam ressaltou os desafios de um governo de coalizão, onde as políticas sociais e econômicas 
estão em disputa. Apesar de ter sido retomada a política pública em âmbito federal com a recriação da 
Senaes, a mesma possui apenas 10 milhões de reais em orçamento que não atende a demanda de dez 
anos de esquecimento por governos passados. 

A  trajetória  da EPS no Brasil  está  ligada ao legado de Paul  Singer,  um dos principais  teóricos  e 
defensores desse modelo econômico. Sua visão de que a Economia Solidária é uma alternativa ao 
capitalismo foi decisiva para a criação de políticas públicas e para a institucionalização da EPS, como o 
surgimento da Secretaria Nacional de Economia Solidária. Sua obra continua a inspirar governos e 
movimentos sociais. Observou a importância do lançamento do Programa Paul Singer de agentes de 
economia solidária e da retomada do Cadastro dos Empreendimentos de Economia Solidária – CadSol. 

O  diretor  também  reconheceu  o  papel  essencial  dos  fóruns  de  economia  solidária  (municipais, 
estaduais e o nacional) na mobilização para a realização das conferências, destacando que sem esse 
esforço  as  discussões  sobre  economia  solidária  não  teriam  acontecido.  Ele  estendeu  seu 
agradecimento às instituições que apoiam os empreendimentos, como a Superintendência Regional de 
Trabalho e Emprego, cuja dedicação foi considerada fundamental para o fortalecimento da economia 
solidária no estado de Pernambuco.

Fernando revisitou o mapeamento da economia solidária realizado em 2014, ainda que desatualizado, 
para pontuar os principais gargalos enfrentados pelos empreendimentos: comercialização, acesso a 
crédito e financiamento, e assessoria técnica. Ele apontou que esses desafios permanecem centrais e 
devem guiar as resoluções da conferência, assim como as diretrizes do próximo plano nacional de 
economia solidária. Para Zambam, é fundamental que o plano seja objetivo e focado, evitando os erros 
do passado, quando metas amplas demais dificultaram a execução prática das políticas.
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Em um momento de celebração, Fernando anunciou a aprovação da primeira Lei Geral de Economia 
Popular e Solidária no Brasil, fruto de uma luta de 12 anos do Fórum Brasileiro de Economia Solidária e 
outros movimentos e envolveu nestes meses recentes, além de  mobilizações intensas no Congresso 
Nacional. Ele destacou a articulação estratégica com parlamentares e o empenho das assessorias para 
conquistar esse avanço histórico. A lei será sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, um 
acontecimento que, para Fernando, simboliza a retomada da economia solidária como politica pública 
de Estado e reafirma o compromisso do atual governo com essa agenda.

Encerrando  sua  participação,  Fernando  Zambam  destacou  a  importância  dos  trabalhos  a  serem 
realizados durante os dois dias de conferência, ressaltando a necessidade de debates aprofundados e 
resoluções concretas. Ele reafirmou sua confiança na força coletiva da economia solidária e deixou uma 
mensagem de otimismo e determinação. Com entusiasmo, concluiu sua fala com um vibrante “Viva a 
economia solidária!” que ecoou entre os participantes, marcando o início de um evento que promete 
fortalecer e expandir esse modelo econômico no estado de Pernambuco.

6. Análise da Conjuntura Nacional com foco na Economia Solidária
Em seguida se deu a formação da terceira mesa da Conferência,  na qual  a Educadora Popular  e 
componente do Fórum Estadual  de Economia Solidária,  Alzira Medeiros,  foi  responsável  por  trazer 
reflexão  focada  na  análise  de  conjuntura  com ênfase  na  Economia  Solidária.  Interagindo  com as 
participantes e os participantes e refletindo sobre a conjuntura atual dos territórios em Pernambuco e no 
Brasil,  considerando  os  desafios  enfrentados  pelas  comunidades  e  o  papel  central  da  Economia 
Solidária como alternativa concreta ao sistema econômico excludente. 

O  contexto  apresentado  revelou  problemas  estruturais  que  afetam diretamente  os  trabalhadores  e 
trabalhadoras que constroem essa outra economia: a violência persistente, especialmente contra as 
mulheres  negras  e  indígenas  que  atuam nos  empreendimentos  solidários,  o  conflito  pela  terra,  a 
monocultura predatória e os impactos negativos dos grandes projetos de energia eólica e solar nos 
ecossistemas e nas comunidades.

Nesse cenário, a Economia Solidária surge como uma resposta viável e necessária, pois propõe uma 
outra economia baseada no trabalho coletivo, na partilha justa dos resultados e na preservação dos 
bens comuns, como terra, água e biodiversidade. Esse movimento se pauta pelo bem-viver, na defesa 
da vida em todas as suas formas, e na construção de territórios democráticos e sustentáveis, onde os 
laços comunitários são fortalecidos e a dignidade humana é prioridade.

Os resultados  das  10  Conferências  Intermunicipais evidenciaram a  necessidade  urgente  de  políticas 
públicas efetivas que dialoguem com as realidades locais,  incluindo o acesso à terra  como direito 
fundamental para a agricultura familiar e a produção solidária, a desburocratização dos processos de 
certificação para que produtos agroecológicos cheguem às escolas e aos mercados institucionais, e o 
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fortalecimento  de  fundos  públicos  para  financiar  os  empreendimentos  solidários.  Além  disso,  a 
educação foi trazida como um elemento estratégico, com a proposta de incluir a Economia Solidária no 
currículo  escolar  e  de  ampliar  as  capacitações  técnicas,  fortalecendo  a  base  de  conhecimento  e 
organização das comunidades.

Mais do que um espaço de debate, a conferência foi reafirmada como um lugar de construção coletiva. 
A participação social direta e organizada é fundamental para transformar propostas em ações concretas 
e para garantir que as vozes dos territórios sejam ouvidas e respeitadas. O movimento da Economia 
Solidária  exige  comprometimento  e  articulação,  pois  não  se  limita  a  ser  um  setor  da  economia 
capitalista, mas sim a construção de outra economia e de uma nova sociedade. É um movimento que 
desafia o individualismo, enfrenta as injustiças sociais e resgata o valor do cuidado, da solidariedade e 
da cooperação como pilares de uma economia que verdadeiramente promove vida digna para todos e 
todas.

Como foi  lembrado durante o  encontro,  a  luta  pela  Economia Solidária  é  um compromisso com o 
presente e com o futuro. Não existe justiça social sem o fortalecimento das comunidades, sem políticas 
públicas que atendam as necessidades reais dos povos e dos empreendimentos econômicos solidários, 
e sem uma organização popular que resista às opressões e avance na construção de um novo projeto 
popular de sociedade. A Economia Solidária é, antes de tudo, um ato de coragem e resistência. Como 
bem foi dito: “Economia Solidária não é um setor do capitalismo. É a construção de uma nova forma de 
viver em sociedade, onde o cuidado com a vida e a cooperação são a base”.

7. Leitura e aprovação do Regimento da Conferência

Leitura  e  aprovação do  Regimento  Interno  da  4a  CONAES  –  a  leitura  foi  feito  por  Odilon  Lima,  
representante  do  Poder  Público  e  Marilise  Fróes,  representante  da  Cáritas  Nordeste  II,  que  se 
revesaram na  condução.  Foram feitos  destaques,  a  maioria  para  tirar  dúvidas  e  não  para  sugerir 
alterações, que seguem anexo ao relatório. 

O Regimento Interno foi  aprovado pela plenária  e dada a continuidade aos trabalhos por  meio da 
formação dos grupos de trabalho.

8. Formação dos Grupos de Trabalho

Por meio do Documento Base da IV CONAES foram apresentadas as propostas  elaboradas nas dez 
conferências intermunicipais e condensadas para debate na conferência estadual. 

Neste relatório não serão apresentadas as propostas para as políticas públicas nos municípios. O intuito 
foi  trazer para o conhecimento de todas as delegadas e delegados as propostas para as políticas 
públicas de fortalecimento da economia popular e solidária do Estado de Pernambuco e para a Política 
no Brasil que é de responsabilidade do Governo Federal.

Os  quatro  eixos  divididos  em  propostas  para  Pernambuco  e  Nacional  foram  apresentados.  São 
propostas que passaram pelo debate das delegadas e dos delegados e que foram utilizadas como base 
para alterações, ajustes ou construção coletivas de novas propostas se consideradas necessárias. Os 
grupos de trabalho foram separados por eixo para favorecer o debate e a elaboração das propostas.

9. EIXO I - Realidade socioambiental, cultural, política e econômica e produção, comercialização 
e consumo justo e solidário

A economia solidária representa uma poderosa alternativa para o desenvolvimento econômico e social, 
pautada na cooperação, na sustentabilidade e na inclusão na busca do bem viver. O fortalecimento dos 
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mecanismos de consumo e comercialização dentro deste modelo é essencial para garantir a viabilidade 
e a expansão dos empreendimentos econômicos solidários, tanto a nível estadual quanto federal. 

No âmbito da 4ª Conferência de Economia Popular e Solidária,  os debates sobre as propostas de 
fomento à produção e comercialização visaram atender à crescente demanda por políticas públicas, 
promovendo a justiça social, o acesso aos mercados e a geração de renda com sustentabilidade e 
distribuição da riqueza.

As propostas para os governos estaduais e federal, destacadas neste documento, abordam de maneira 
integrada a organização da produção, a criação de espaços de comercialização, a implementação de 
selos  de  identificação  de  produtos  da  economia  solidária  e  o  fortalecimento  das  redes  de 
comercialização. Além disso, foram sugeridas ações para incentivar o consumo consciente e expandir a 
participação dos produtos solidários em compras institucionais e programas governamentais como, por 
exemplo, o Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e o Programa Nacional de Alimentação Escolar 
- PNAE.

A  partir  dessas  propostas,  busca-se  não  apenas  aprimorar  a  infraestrutura  da  produção,  de 
comercialização e a visibilidade dos produtos solidários, mas também garantir uma articulação entre a 
produção rural  e  os  centros  urbanos,  respeitando  a  sazonalidade e  os  ciclos  produtivos  locais.  O 
objetivo  é  criar  uma  economia  mais  inclusiva,  capaz  de  proporcionar  benefícios  diretos  para  os 
trabalhadores e  as comunidades envolvidas,  promovendo a justiça econômica e a  valorização das 
práticas sustentáveis e coletivas.

INSTÂNCIA PROPOSTAS

ESTADUAL

1. Garantir o acesso às compras públicas do estado (Município, Estado e União) de 
bens e serviços pelos empreendimentos da economia Popular e Solidária de no 
mínimo 50% com preço justo. Quando se tratar da produção de alimentos deverá 
ser respeitado o calendário  sazonal local.

2. Efetivar  a  lei  estadual  das  feiras  agroecológicas,  garantindo  infraestrutura  de 
funcionamento,  logística,  segurança  e  transporte,  bem  como  criar  espaços 
públicos  de  comercialização  de  produtos  de  bens  e  serviços  dos 
empreendimentos solidários.

3. Criar e garantir mecanismos de incentivos e apoio às unidades de beneficiamento 
a fim de adequação ao uso de selo de identificação dos produtos da economia 
solidária, que deverá ser estabelecido sob critérios validados em âmbito nacional, 
que agreguem valor e confiança aos produtos.

4. Garantir condições de infraestrutura e acesso água, saneamento básico, criação 
e manutenção das estradas; energia solar no sistema de produção, mas que não 
seja por meio de fazenda de energia solar e acesso à internet.

5. Instituir  programa  de  implantação  de  tecnologias  sociais:  composteiras 
domésticas, biodigestores, captação e reuso de água (cisternas calçadão e uso 
de kits de irrigação por gotejamento) e  prática de agroflorestamento, a exemplo 
da  caatinga,  para  enfrentamento  das  mudanças  climáticas  com  resgate  em 
sementes crioulas e mudas nativas.

INSTÂNCIA PROPOSTAS
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NACIONAL

1. Instituir  programa  de  implantação  de  tecnologias  sociais:  composteiras 
domésticas, biodigestores, captação e reuso de água (cisternas calçadão e uso 
de kits de irrigação por gotejamento) e  prática de agroflorestamento, a exemplo 
da  Caatinga,  para  enfrentamento  das  mudanças  climáticas  com  resgate  em 
sementes crioulas e mudas nativas.

2. Reavaliar e atualizar a legislação nacional sobre o uso de agrotóxicos, com foco 
na saúde pública e preservação ambiental  para garantir  a implementação de 
políticas  públicas  federais  que  promovam  a  produção  agroecológica  e  a 
soberania e segurança alimentar.

3. Resgatar  e  reestruturar  o  CADSOL  como  registro  que  identifica  os 
Empreendimentos Econômicos Solidários da Economia Solidária e mecanismo 
de  acesso  às  compras  públicas  e  garantia  dos  direitos  previdenciários,  com 
valores acessíveis de contribuição.

4. Adequar as políticas públicas federais às realidades locais e regionais, com foco 
na Agricultura Familiar, nos povos tradicionais e em comunidades originárias.

5. Regularização fundiária das propriedades rurais e implementação do Programa 
de crédito fundiário para agricultores com pouca terra ou sem-terra.

10. EIXO II - Realidade socioambiental, cultural, política e econômica Financiamento: crédito e 
finanças solidárias

Todas/os sabem da importância do financiamento dos empreendimentos econômicos solidários para 
viabilizar os processos de produção e comercialização dos produtos, mas é preciso também que sejam 
garantidas linhas de crédito adequadas às condições e especificidades da economia solidária. 

O Nordeste é pioneiro no campo das finanças solidárias e moedas sociais, a partir da experiência do 
Banco Palmas em Fortaleza/CE que hoje é referência nacional e internacional desse campo. O Brasil 
possui atualmente mais 100 experiências de bancos comunitários e bancos municipais solidários, que 
se constituem estratégias efetivas de enfrentamento às condições de vulnerabilidade e risco social. 

Em Pernambuco,  os fundos rotativos solidários são experiências extraordinárias de mobilização de 
recursos e ajuda mútuas construídas pelos próprios trabalhadores e trabalhadoras do meio rural. Trata-
se de um patrimônio da economia popular e solidária que tem recebido pouca atenção do poder público 
e das políticas públicas. 

Os desafios que se apresentam para o próximo são a construção de políticas de crédito adequadas aos 
empreendimentos econômicos solidários, o apoio aos fundos rotativos solidários e às cooperativas de 
crédito  do  campo  popular.  Será  também  fundamental  inaugurarmos  experiências  de  bancos 
comunitários com moedas sociais, inclusive iniciativas de bancos municipais que operacionalizem as 
políticas redistributivas e constituam um fundo para investimento nos empreendimentos econômicos 
solidários.  Por  fim,  é  fundamental  ampliar  as  políticas  de  financiamento  dos  empreendimentos  via 
compras institucionais, com um programa de ampliação para outras atividades econômicas, a exemplo 
do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA e o Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 
para  a  viabilização  da  agricultura  familiar  e  dos  assentamentos  de  reforma  agrária,  entre  outras 
atividades econômicas no meio rural e urbano.
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INSTÂNCIA PROPOSTAS

ESTADUAL

1. Criar  uma  política  de  formação  em  finanças  solidária  dentro  de  entidades 
autogestionárias,  movimentos  sociais  e  sindicais,  rurais  e  urbanos,  nas  feiras 
agroecológicas e de artesanato na rede de Escolas públicas, a partir  da Base 
Nacional Comum Curricular, e promover a educação financeira e a inclusão digital 
para  empreendimentos  solidários,  facilitando  o  acesso  a  editais  públicos  de 
financiamento e de microcrédito.

2. Incentivar,  garantir  e  fortalecer  a  criação de bancos comunitários  que ofereça 
financiamentos solidários para empreendimento de economia solidária e fundos 
rotativos  solidários,  atrelados  à  capacitação  permanente  dos  beneficiários  e 
criação de moeda solidária – com implementação nos territórios e estímulo ao 
mercado  local  para  que  possam  ajudar  a  fomentar  o  desenvolvimento 
sustentável,  fortalecendo  os  sistemas  de  cooperativismo  e  associativismo  de 
crédito.

3. Inclusão de mulheres, jovens, povos originários, população negra e comunidades 
tradicionais nos processos de financiamento com iniciativas de microcrédito que 
priorizem  atividades  socioambientais  sustentáveis  e  um  sistema  nacional, 
estadual e municipal de captação de recursos e disseminação de informações 
para inclusão nos programas de financiamento solidário.

4. Garantir a implantação e implementação de plataforma de financiamento coletivo 
para apoiar projetos culturais e artísticos locais, incentivando a participação da 
comunidade no financiamento e na promoção do turismo local (rural e urbano) e 
eventos culturais com base na economia solidária.

5. Facilitação  do  acesso  ao  financiamento  de  energia  solar  para  os 
empreendimentos  econömicos  solidários,  respeitando  os  territórios  indígenas, 
quilombolas e das comunidades tradicionais.

INSTÂNCIA PROPOSTAS

NACIONAL

1. Criar e garantir um projeto de lei com a finalidade de destinar uma porcentagem 
do PIB para o fundo de economia solidária,  com plataforma de financiamento 
coletivo estadual que atuem no meio rural e urbano para a economia solidária, 
além de trabalharem linhas de créditos a exemplo do Pronaf  e Cred-Amigo e 
destinação de recursos para TerraSol e TerraForte(nacional).

2. Criar e fortalecer o sistema nacional de finanças solidárias.

3. Regulamentar, em nível federal, o CAF Jurídico para facilitar o financiamento de 
projetos  agroecológicos  voltados  para  povos  originários  e  comunidades 
tradicionais.

4. Apoio e desenvolvimento de plataformas de financiamento coletivo federal que 
garanta  transparência,  segurança e  acesso a  financiamento  adequado para  a 
diversidade das atividades econômicas de bens e serviços da economia popular 
solidária.
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11. EIXO III - Realidade socioambiental, cultural, política e econômica e Educação, formação e 
assessoramento técnico

Este  Eixo  trata  sobre  a  Educação,  formação  e  assessoramento  técnico  que  representa  um  pilar 
importante para a política de economia popular e solidária visto que estamos buscando construir uma 
outra cultura do trabalho e de relação com a natureza presente em nossas vivências de trabalho e de 
vida.

As propostas aqui visam contribuir para a inserção da economia popular e solidária na rede pública de 
ensino, pesquisa e extensão em todos os graus de escolaridade criando um espaço para a construção 
de  conhecimentos  que  respeitem  os  diversos  saberes, assim  como  fortalecer  as  experiências  da 
educação popular que é praticada pelos Empreendimentos Econômicos Solidários e comunidades.

A economia popular e solidária busca uma outra construção de mundo e de sociedade e a educação, 
formação  profissional  e  tecnologias  devem  seguir  essa  perspectiva  de  justiça  ambiental  e  social, 
liberdade de crítica e de expressão de pensamentos e opiniões, educação não patriarcal e colonial (sem 
machismo, homofobias e racismos). A economia solidária é diversa e está em diferentes contextos e 
territórios  e  por  isso deve promover  e  provocar  a  reflexão crítica  sobre a  vida e  as sociedades e 
relações de opressão e exploração.

INSTÂNCIA PROPOSTAS

ESTADUAL

1. Construir  um  Programa  de  formação,  qualificação  inicial  e  continuada  em 
Economia  Solidária  e  Educação  Popular  para  agricultora/es,  educadora/es, 
gestora/es, técnica/os, empreendedores solidários e estudantes, tanto no âmbito 
da  matriz  curricular  quanto  extracurricular,  fortalecendo  as  questões 
socioambiental,  econômica,  artes,  cultura,  artesanato,  política,  com base nos 
princípios da economia popular e solidária e saberes ancestrais.

2. Garantir  suporte  e  acompanhamento  técnico  qualificado  e  contínuo  para  os 
empreendimentos da economia popular  e solidária urbanos,  rural  e territórios 
tradicionais,  por  meio  de  programas  estaduais  de  assessoria  técnica,  dando 
continuidade  aos  projetos  de  ATER  e  ATES  processual,  atendendo  e 
disponibilizando fomento, efetivando nos municípios através do IPA e OSCs, por 
meio de editais específicos para economia popular e solidaria no meio rural e 
urbano,  realizando  mapeamento  e  diagnostico  das  comunidades  com 
empreendimentos solidários e incluindo na formação todas as dimensões dos 
empreendimentos  de economia popular  e  solidaria  (administrativa,  financeira, 
atividades fins, comunicação e comercialização).

3. Implantação de  centros  públicos  de  economia  solidária  em Pernambuco nos 
territórios, compreendendo este como espaço de formulação e implementação 
das políticas de formação e assessoria técnica em economia solidária, de apoio 
ao  desenvolvimento  e  socialização  de  conhecimentos  e  tecnologias  sociais 
apropriadas às iniciativas econômicas solidárias.

4. Garantir assistência técnica contextualizada e gestão ambiental com campanhas 
permanentes sobre temas socioeconômicos em defesa da qualidade de vida e 
do  meio  ambiente,  com  a  criação  e  fortalecimento  das  cooperativas  e 
associações de reciclagem de resíduos e o combate ao agrotóxico, com foco na 
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saúde da população e geração de renda, dando ênfase a economia popular e 
solidária  e  segurança  alimentar  e  nutricional,  assim como a  preservação  do 
planeta no combate ao aquecimento global  e a promoção da saúde integral, 
estimulando a  participação ativa  dos  movimentos  sociais  e  cooperativas  nos 
conselhos Estaduais de Educação,  Saúde,  Meio Ambiente,  CAE, CONSEA e 
Economia Popular Solidária.

5. Criar  editais  específicos  no  FUNCULTURA  e  outros  fundos,  priorizando  o 
processo  educativo  em  economia  popular  solidária,  contextualizado  para  a 
valorização  econômica  e  proteção  do  patrimônio  sociocultural  e  da 
sociobiodiversidade,  assessoramento  às  redes  de  cultura  e  arte, 
empreendimentos, com valores e práticas de educação popular.

INSTÂNCIA PROPOSTAS

NACIONAL

1. Criar  políticas  nacionais  de  formação  continuada  e  assessoria  técnica  para 
educadores/as que já atuam na educação escolar, na saúde, nos assentamentos, 
povos  originários  e  comunidades  tradicionais  e  em  todos  os  setores  da 
sociedade, bem como para empreendedores e agricultores familiares, abordando 
temas como associativismo, cooperativismo e inovação de mercado.

2. Garantir  recursos  financeiros  para  o  apoio  e  a  criação  de  incubadoras 
universitárias a fim de potencializar os projetos nas academias que favoreçam os 
empreendimentos solidários.

3. Criar políticas nacionais de formação continuada e assessoria técnica em todos 
os setores da sociedade, abordando temas como associativismo, cooperativismo 
e  inovação  de  mercado,  trazendo  o  ensino  fundamental,  técnico,  superior  e 
educação do campo, proporcionando à sociedade o direito profissionalizante para 
o desenvolvimento das potencialidades e assegurar a sua permanência no seu 
território, fortalecendo assim o bem viver dando ênfase a educação e economia 
popular e solidaria, segurança alimentar e nutricional.

4. Realizar  concurso público  para  os  cargos de Assessoria  Técnica  e  Extensão 
Rural  (ATER)  e  Assessoria  Técnica  em Economia Solidária  (ATES),  de  nível 
medio e superior para atender a política de economia popular solidária

5. Criação de um programa nacional de economia popular solidaria integrada entre 
os ministérios contemplando diversas temáticas como: cultura, educação, saúde, 
segurança alimentar e nutricional, juventudes, direitos humanos, mulheres e meio 
ambiente para atender as demandas nas três esferas.

12.  Eixo IV -  Realidade socioambiental,  cultural,  política e econômica Ambiente Institucional: 
Legislação, Gestão e Integração de Políticas Públicas
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Este eixo de debates e propostas está voltado para o espaço institucional das políticas públicas para o 
Estado de Pernambuco e para o Governo Federal, Assembleia Legislativa, Congresso Nacional e o 
Judiciário.

Trata sobre legislação, orçamentos, participação e controle social das políticas, planejamento de ações, 
previdência social e o marco regulatório do Estado em todas as esferas para a economia solidária, entre 
outras questões.

INSTÂNCIA PROPOSTAS

ESTADUAL

1. Homologar o Conselho Estadual de Economia Solidária, mantendo o seu caráter 
deliberativo e poder de decisão, para construir e realizar o controle social do plano 
estadual e de outras políticas pertinentes, com orçamento capaz de garantir seu 
bom funcionamento, promovendo também a integração interconselhos.

2. Regulamentar e implementar a Lei Estadual Nº12.823/2005 de Economia Popular 
e Solidária do Estado de Pernambuco.

3. Implementação do Fundo de Economia Popular e Solidária de Pernambuco.

4. Adequar a legislação ambiental para atender à demanda dos agricultores (as) da 
agricultura familiar, urbana e periurbana; da agroecologia; da pesca artesanal e da 
economia popular e solidária. E diante das mudanças na legislação já em curso, 
realizar  capacitações  para  que  o  acesso  seja  mais  acompanhado e  facilitado. 
Desburocratizar a legislação sanitária (selo, as licenças ambientais, as outorgas), 
priorizando a regularização fundiária,  hídrica,  educação ambiental  e  segurança 
alimentar.

5. Construir  o  plano estadual  com as diretrizes,  estratégias  e  ações com prazos 
responsáveis  e  recursos  públicos  determinados  para  o  desenvolvimento 
econômico e social com base nos princípios da economia solidária para o Bem 
Viver. A partir dos territórios, culturas, diversidade de atividades econômicas, de 
gênero,  de  geração e  modos de vida,  capazes de garantir  apoio  à  produção, 
consumo  comercialização. Disponibilizando tecnologias sociais,  informatização, 
educação  popular  e  assessoria  técnica  aos  empreendimentos  de  economia 
solidária  (EES) para o fortalecimento da autogestão.  Prevenção e combate às 
causas das crises climáticas e defesa dos corredores culturais (bioma Caatinga, 
das  águas  litorâneas,  das  Matas),  controle  e  legislação  do  uso  das  energias 
renováveis e dos agrotóxicos.

INSTÂNCIA PROPOSTAS

1. Ampliar o orçamento da SENAES com capacidade para garantir efetivamente as 
demandas  e  ações  para  a  produção  e  consumo,  comercialização,  finanças 
solidárias, educação popular contextualizadas, formação e assessoria técnica e 
comunicação.
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NACIONAL

2. Fortalecimento do Conselho Nacional e a sua potencialidade para: organização e 
controle  social  do  Cadastro  dos  empreendimentos  econômicos  solidários 
(Cadsol),  estimular  a  criação  interconselhos,  otimizar  a  instercecionalidade  da 
política de economia popular e solidária, considerando os diversos sujeitos e suas 
identidades.

3. Avançar na construção de uma legislação que garanta a seguridade social para 
as trabalhadoras e os trabalhadores da economia solidária, garantindo o direito do 
trabalhador(a) associado à previdência.

4. Fomentar um sistema nacional de apoio à criação de selos de identificação dos 
produtos  da  economia  popular  e  solidária,  e  a  certificação  participativa  com 
controle territorial, favorecendo o acesso às compras públicas e fortalecendo o 
consumo e desenvolvimento local.

5. Tratamento tributário diferenciado, reconhecendo a economia popular e solidária 
para o desenvolvimento social e econômico do país. Implementando política de 
preço  diferenciado  na  aquisição  de  bens,  serviços  e  insumos  para  economia 
popular e solidária.

13. Moções Aprovadas

As  Moções  foram  apresentadas  por  escrito  à  Relatoria  da  4a  Conferência  Estadual,  devidamente 
assinadas por 41 delegadas/os presentes na conferência, considerando o total de 105 delegadas/os 
aptas/os presentes, as moções contaram com quase 40% das assinaturas,  ultrapassando o mínimo 
exigido de 30% até a instalação da Plenária Final.

Foram apresentadas 05 (cinco) moções:

➢ Moção  de  recomendação  ao  Governo  do  Estado,  que  homologue  o  Conselho  Estadual  de 
Economia Popular e Solidária;

⮚ Moção de Solicitação ao Governo do Estado que garanta a participação nas feiras, festivais 
estaduais  e  nacionais  com  critérios  definidos  junto  ao  Fórum  de  Economia  Solidária  de 
Pernambuco, a exemplo o Festival Regional de Economia Solidária Em Salvador no mês de 
fevereiro de 2025;

⮚ Moção de Repúdio pela retirada dos povos tradicionais e rural do território do agreste meridional 
do sertão do pajeú e comunidades rurais de delegados (das) para construção de torres eólicas e 
usina solar sem autorização dos representantes do território;

⮚ Moção de apoio ao Projeto de Lei nº 689/2023, que tem por objetivo promover a equivalência 
entre os serviços de Inspeção Municipal (SIM) e o Estadual, dispondo sobre os procedimentos 
de registros artesanais  e pequeno porte do estado;

⮚ Moção de Repúdio pelo que foi relatado “Ausência de espaço kids adequado para as crianças”.

Segue anexo, digitalizados neste relatório, todas as moções na íntegra, e aprovadas na plenária final.
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14. Delegados e Delegadas Eleitos na 4ª Conferência Estadual de Economia Popular e Solidária

Eleitos Delegados(as) Região
Entidades de Apoio e Fomento e Movimentos Sociais

Jovens
Titular Rayane Queiroz Barros Metropolitana
Titular Evanilson Leite da Silva Sertões (Pajeu, Central e Moxotó)

Geral 
Titular Paulo José de Santana Mata Norte
Titular Josiclébio do Nascimento Bastos Mata Sul
Titular Aldenise Coelho de Souza Metropolitana
Titular Isália Alves Damacena Sertão São Francisco
Titular André Carlos de Santanna Medeiros Sertões (Pajeu, Central e Moxotó)
Titular Josefa Cristina Tavares de Souza Agreste Setentrional
Titular Íuse Núbia da Silva Ramos Agreste Setentrional
Titular Simão Salgado da Silva Agreste Meridional
Titular Alaide Maria Araújo Nascimento Sertão Itaparica
Titular Cícera Conceição Carvalho Sertão Araripe
Titular Josefa Ferreira da Silva Agreste Central

Suplentes
Suplente Eduarda Samanda Reis de Araújo Mata Norte - Jovem
Suplente Rita de Cássia Nascimento Correia Mata Sul
Suplente Carlos Adriano Felix de Andrade Mata Sul - Jovem
Suplente Milena Aparecida Pinheiro do Prado Metropolitana
Suplente Osvaldo Alexandre Celestinho de Amorim Metropolitana
Suplente Maria de Jesus Santos Sertão São Francisco
Suplente Maria do Socorro da Silva Sertões (Pajeu, Central e Moxotó)
Suplente João Eduardo Nogueira Santos Sertões (Pajeu, Central e Moxotó)
Suplente Leonardo Moura de Souza Agreste Setentrional
Suplente Lucineide Maria do Nascimento Luna Agreste Setentrional
Suplente Maria Joseane Vieira da Mota Agreste Meridional
Suplente Carlene Maria dos Santos Sertão Itaparica
Suplente Pedro Nogueira da Silva Sertão Araripe
Suplente Mariana Ferreira de Lima Agreste Central - Jovem

Eleitos Delegados(as) Região
Empreendimentos Econômicos Solidários

Jovens
Titular Elimaura Maira da Silva Mata Sul
Titular Maisa Roana da Silva Santos Ferreira Sertão de Itaparica
Titular Igor de Melo Ribeiro Região Metropolitana
Titular Eluana Patrícia da Silva Região Metropolitana
Titular Maria do Socorro de Souza Santos Sertão de Itaparica

Quilombolas
Titular Cícero Alexandre da Silva Pajeú, Moxotó e Central
Titular Alessandra dos Santos Bezerra (Xucuru) Agreste Central

Pessoa com Deficiência
Titular Tereza Neuma Barbosa do Nascimento Região Metropolitana

Geral 
Titular Jorge Lima dos Santos Sertão do São Francisco
Titular Josefa Maria Silva de Araújo Agreste Central
Titular Ana Maria da Silva Agreste Setentrional
Titular Lucineide Maria do Nascimento Luna Agreste Setentrional
Titular Ana Paula Trajano Gonçalves da Silva Mata Sul
Titular Quitéria de Lima Calado Mata Sul
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Titular Sônia Maria da Silva Mata Sul
Titular Cícera Silvestre da Silva Mata Sul
Titular Severina Luiza dos Santos Silva Mata Norte
Titular Maria José Dias Ramalho Agreste Meridional
Titular Lindaci Maria Gonçalves Região Metropolitana
Titular Elizangela Jesus da Silva Região Metropolitana
Titular Jacineide Lima Gonçalves Região Metropolitana
Titular Maria Josilene Região Metropolitana
Titular Maria Severina da Silva Região Metropolitana
Titular Jerônimo Matos Região Metropolitana

Suplentes
Suplente Luzimar dos Santos Silva Sertão de Itaparica - Jovem
Suplente Edineide Alves Firmino Agreste Meridional - Quilombola
Suplente Ivanildo Manoel da Silva Sertão do São Francisco
Suplente Francisco Terto Freire Agreste Central
Suplente Josefa Cristina Tavares de Souza Agreste Setentrional
Suplente João Ribeiro da Silva Filho Agreste Setentrional
Suplente Maria Solange Alves do Rego Ribeiro Mata Sul
Suplente Vanderlucia Pereira de Araújo Região Metropolitana
Suplente Eliane Maria da Silva Mata Sul
Suplente Marinalda da Conceição Silva Mata Sul
Suplente José Jucelino João da Silva Mata Norte
Suplente Sandra da Silva Agreste Meridional
Suplente Maria José de Sena Região Metropolitana
Suplente Glória Maria Fagundes Watanabe Região Metropolitana
Suplente Alcione Inácio de Santana Amorim Região Metropolitana
Suplente Maria Dulce dos Santos Região Metropolitana
Suplente Carolina Patrícia dos Santos Região Metropolitana
Suplente Elizangela Ferreira Região Metropolitana
Suplente Eduardo Watanabe Região Metropolitana
Suplente Valdenise Araújo Nunes Região Metropolitana
Suplente Edinalda Morais Região Metropolitana
Suplente Maria Laudecir de Freitas Pereira Agreste Setentrional

Eleitos Delegados(as) Região
Poder Público

Titular Betania Araujo Cosme dos Santos Agreste Meridional

Titular Claudio José Dias Silva Mata Norte

Titular Jussara Rodrigues Bezerra Agreste Central

Titular Aurivoneide Maria Santos Sertão Central, Pajeú e Moxotó

Titular Bruna Barbosa de Menezes Região Metropolitana

Titular Dianne Gleysse da Silva Souza Região Metropolitana

Titular Edisney da Silva Lima Setão Central, Pajeú e Moxotó

Titular Iran Alves Torquato Sertão de Itaparica

Titular Maria de Fatima da Silva Agreste Setentrional

Titular Mariza Marques Santos Agreste Meridional

Titular Polyanna Camelo Travassos de Arruda Agreste Meridional

Titular Odilon Sergio de Souza Lima Região Metropolitana

Titular Francisco Abel Lemos Alves Agreste Central
Suplentes

Suplente Ana Maria Pessoa de Carvalho Região Metropolitana
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15. Integração ao Evento

⮚ Durante todo o evento aconteceu em paralelo mais uma edição da Feirinha mensal de Economia 
Solidária  da  SEDEPE.  Na  ocasião,  artesãos  e  produtores  da  economia  familiar  solidária 
puderam comercializar seus produtos, como mel e derivados, artesanatos, bordados, pinturas e 
outros.

⮚ É de suma importância salientar o apoio do Corpo de Bombeiros, que disponibilizou ambulâncias 
para o local do evento com profissionais capacitados para possíveis intercorrências.

⮚ No segundo dia de evento foi montada por profissionais da Secretaria da Mulher, sala de apoio 
para  crianças,  onde mães  que estavam com filhos  pequenos  puderam deixá-los  com duas 
recreadoras para assistirem de forma tranquila  a  Conferência.  As crianças puderam assistir 
filmes, fazer desenhos e pinturas e relaxar. É válido frisar que a alimentação dos pequenos se 
deu a todo momento com os seus respectivos responsáveis no refeitório.

Aproxime a câmera do celular e assista ao vídeo de apresentação da 4ª Conferência Estadual de 
Economia Popular e Solidária.

1

2
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9
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16. Considerações da Comissão Organizadora da IV Conferência Estadual da Economia Popular 
e Solidária.

A IV Conferência Estadual da Economia Popular e Solidária de Pernambuco, realizada de 2 a 4 
de dezembro de 2024,  representou um marco para  a  visibilidade da economia popular  e  solidária 
perante os poderes públicos estaduais e municipais.

A  realização  de  dez  conferências  territoriais  evidenciou  a  presença  e  a  relevância  dos 
empreendimentos econômicos solidários, que constroem uma outra economia em diversos setores de 
bens e serviços, gerando riqueza e garantindo meios de vida dignos, especialmente para as mulheres. 
Essas conferências foram viabilizadas por meio da mobilização e articulação do Fórum de Economia 
Solidária  de  Pernambuco e  das  Comissões  organizadoras  locais, demonstrando  capacidade  de 
organização e alcance, além de representar um importante avanço político para a implementação de 
políticas públicas para esta economia. 

As  Conferências  Intermunicipais  elegeram  212  delegadas  e  delegados,  com  uma  taxa  de 
comparecimento de 67,4% na etapa estadual. A participação dos representantes nas Conferências da 
Economia Popular e Solidária é um dos pilares da democracia direta, garantindo que as propostas 
oriundas dos territórios sejam consideradas e valorizadas.  

Desta forma, com o objetivo de aprimorar futuras edições e fortalecer a participação dos sujeitos 
da Economia Popular e Solidária, esta comissão organizadora, após reuniões de avaliação, apresenta a 
seguir algumas considerações e recomendações para próximas conferências.

1 - Calendário das Conferências Territoriais e Estaduais da Economia Popular e Solidária

A realização de conferências da Economia Popular e Solidária em anos eleitorais, especialmente 
durante eleições municipais, já foi identificada como um desafio nas edições anteriores de eventos da 
Economia Popular e Solidária nos territórios. Em agosto de 2024, esta comissão solicitou o adiamento 
da IV Conferência Estadual da Economia Popular e Solidária de Pernambuco para janeiro de 2025, 
pedido que foi negado pela Comissão Nacional de Economia Popular e Solidária (Senaes). 

Posteriormente,  em  novembro  do  mesmo  ano,  a  própria  Senaes  autorizou  o  adiamento, 
alegando restrições orçamentárias dos estados e interferências do calendário eleitoral. A IV Conferência 
Nacional de Economia Popula e Solidária (CONAES), que antes estava prevista para junho de 2024 
também foi  postergada para agosto de 2025. Essas mudanças geraram incertezas e desorganização 
no planejamento dos territórios.

A  Conferência  Estadual  de  Pernambuco,  contudo,  já  estava  agendada  para  dezembro, 
inicialmente para 16 a 18 de dezembro de 2024, conforme Portaria 021/2024 de 01 de junho de 2024, 
publicada no Diário Oficial do Estado. A pedido dessa comissão em sua primeira reunião, no dia 08 de 
julho de 2024, foi  sugerida a mudança de data para 2 a 4 de dezembro, sendo publicada na Portaria 
039/2024 de 15 de agosto de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado. Mesmo diante das alterações 
no calendário nacional, esta comissão optou por manter a data originalmente prevista, considerando 
que  o  Governo  do  Estado  de  Pernambuco  já  havia  empenhado  os  recursos  para  hospedagem e 
transporte dentro do exercício financeiro de 2024. Um novo adiamento poderia acarretar ainda mais 
prejuízos financeiros e logísticos.

No  entanto,  a  experiência  reforça  que  o  mês  de  dezembro  não  é  o  mais  adequado  para 
conferências dessa magnitude. A proximidade com as festividades de fim de ano, a intensificação das 
vendas no comércio, os preparativos para o carnaval e o encerramento de ciclos administrativos de 
diversas entidades e movimentos sociais dificultam a mobilização e a participação efetiva dos atores 
envolvidos.

2 - A Relação entre o calendário e a comunicação 
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As  conferências  territoriais  foram  realizadas  entre  agosto  e  outubro  de  2024,  enquanto  a 
Conferência Estadual ocorreu em dezembro. Esse intervalo pode ter criado um hiato que fragilizou a 
participação  dos  delegados  e  delegadas,  devido  à  dificuldade  de  comunicação  entre  a  Comissão 
Estadual  e  as  Comissões  Territoriais.  Além  disso,  houve  desafios  na  definição  de  transporte  e 
alojamento, considerando os trâmites obrigatórios e legais exigidos ao governo estadual.

Considera-se ainda que a comunicação foi um ponto sensível durante o processo de preparação 
e precisa receber maior atenção em eventos futuros. Os canais utilizados para divulgar as conferências 
territoriais e a Conferência Estadual poderiam ter sido mais eficientes e abrangentes, não apenas para 
facilitar  a inscrição e informações para os sujeitos da economia solidária nos territórios, mas também 
ampliando a visibilidade do movimento nessas regiões.

A limitação da comunicação a um único canal, como grupos de WhatsApp, pode ter dificultado a 
interlocução com as lideranças locais e todos os membros da comissão organizadora. Para garantir 
maior engajamento e participação democrática, é essencial  diversificar os meios de comunicação e 
fortalecer  o  fluxo  de  informações.  Afinal,  a  comunicação  é  um  fator-chave  para  a  mobilização,  o 
engajamento e a construção democrática.

3 - A Logística de Transporte

Observou-se  fragilidade  na  logística  de  transporte  para  garantir  a  maior  participação  das 
delegadas e dos delegados na IV Conferência Estadual da Economia Popular e Solidária realizada no 
município de Igarassu na Região Metropolitana do Recife.

Muitos delegados e delegadas residem na zona rural, enfrentando dificuldades de deslocamento, 
especialmente à noite, devido a limitações no transporte público e questões de segurança. Além disso, 
a  impossibilidade de atender  plenamente  todos os  municípios   pode ter  sido  um fator  de  evasão, 
afetando, sobretudo, para os representantes do sertão.

Para  conferências  futuras,  é  fundamental  um  planejamento  logístico  mais  detalhado  na 
organização do transporte, com antecedência na comunicação, a fim de garantir   a participação de 
forma democrática considerando as particularidades regionais e a garantia de acessibilidade para todos 
os participantes.

4 - Registros demográficos das conferências territoriais

Com  relação  ao  registro  da  participação  por  faixa  etária  nas  conferências  territoriais,  é 
importante destacar a falta de padrão na construção das listas de presença que foram enviadas em 
alguns relatórios das conferências territoriais. Essa inconsistência dificultou a apuração do número de 
delegados jovens e mulheres, embora não tenha comprometido a qualidade dos trabalhos. Sem contar 
o tempo dispensado para apuração dos dados.

Para as próximas atividades de conferência da Economia Popular e Solidária, recomenda-se a 
adoção dos dados nas listas de presença padronizadas e integradas aos formulários de inscrição, 
garantindo a identificação dos participantes por gênero, idade e demais informações relevantes. Isso 
permitirá uma melhor composição dos relatórios e um acompanhamento mais preciso da participação 
dos territórios e sujeitos da economia Popular e solidária em Pernambuco.

RECOMENDAÇÕES: 

6. Evitar a realização de Conferências e grande eventos em anos de eleições;
7. Evitar a realização de conferências ou qualquer outra atividade que exijam a participação com 

deslocamentos no mês de dezembro;
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8. A logística de transporte deve ser  planejada em diálogo com os próprios participantes,  que 
possuem conhecimento sobre as vias, os horários e os meios de transporte mais adequados. É 
fundamental compreender a dimensão do território e suas particularidades, garantindo soluções 
que atendam às reais necessidades de deslocamento. Os moradores são os mais qualificados 
para  fornecer  essas  informações,  e  sua  participação  no  planejamento  contribui  para  uma 
organização mais eficiente e inclusiva.

9. A comunicação deve ser um ponto-chave e deve estar associada ao sentido da participação 
para a democracia direta, tanto aos conteúdos e temáticas como aos meios de participar sejam 
virtuais ou presenciais. Sugere-se além de grupos de whatsapp e listas de transmissão, outras 
formas  de  divulgação  dos  eventos  como  em  midias  sociais,  imprensa  formal  e  peças 
publicitárias.

10. O registro dos participantes deve ser estabelecido previamente pelas comissões de organização 
em nível nacional ou estadual, garantindo que os dados coletados sejam confiáveis e passíveis 
de análise.  Essa padronização é essencial  para a  elaboração de relatórios  e  para fornecer 
subsídios qualitativos e quantitativos que contribuam para projetos e estudos futuros.

11. Que os resultados das conferências territoriais e da estadual sejam divulgados, devolvidas à 
sociedade e implementados com os planos e pela instalação imediata do Conselho Estadual.
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EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS 

DELEGADOS(AS) DE 

PODER PÚBLICO

DELEGADOS(AS) DE 

ENTIDADES DE FOMENTO E MOVIMENTOS SOCIAIS
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